CAMARA DOS DEPUTADOS

Consultoria de Orcamento e Fiscalizagao Financeira

NOTA TECNICA DE MP — N° 09/2014

Subsidios & apreciagao da Medida Provisdria n° 637,
de 30 de dezembro de 2013, quanto a adequagfo
orcamentdria e financeira.

[~ RELATORIO

A presente Nota Técnica atende & determinacgéo do art. 19 da Resolugdo n.° 1, de
2002 - CN, que estabelece a elaboragao, pe!d o6rgdo de consultoria e assessoramento
orgamentario da Casa a que pertencer o relator, de nota iécnica com subsidios acerca da
adequagéo financeira e orgamentéaria da Medida Provisoria.

A Medida Proviséria em andlise, editada de acordo com o disposto no art. 62,
combinado com o § 3° do art. 167, da Constituicio Federal, abre crédito extraordinatio, no valor
global de R$ 1.978.600.000,00 (um hilhdo, novecentos e setenta e oito milhdes e seiscentos mil
reais), em favor de diversos 6rgios do Poder Executivo, conforme demonstrado na tabela a

seguir:

Discriminacéo Aplicagéo

Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimento — MAPA 37.375.930
(Administraggo direta)

Ministério da Educagio — MEC (Fundo Nacional de Desenvolvimento 10.986.000
da Educagio)

Ministério da Justiga — MJ (Departamento de Policia Rodovidria Federal 10.600.000
— DPF)

Ministério da Satde — MS (Fundagdo Nacional de Satide — FUNASA) 45.653.000



Ministério do Desenvolvimento Agrério — MDA (Administragéo direta) 440.000.000
Ministério do Esporte —~ ME (Administracio direta) 28.793.184
Ministério da Integragéio Nacional — MI (Administragfio direta) 1.310.850.000
Ministério do Turismo — MTur (Administragfo direta) 40.427.600
Ministério das Cidades — (Administrago direta) 53.914.286

Total 1.978.600.000

A Exposi¢ao de Motivos EM n° 290 /MP-2013, de 28 de dezembro de 2013, que

acompanha a referida Medida Proviséria, assim estabelece a finalidade das programacdes

elencadas:

quanto ao MAPA, o crédito viabilizard a melhotia da infraestrutura de apoio &
produgho e manutencdo de vias de escoamento do setor agropecudrio,
danificadas pelas recentes intempéries;

em relaglo ao Ministério da Educagéo, possibilitara “...apoio técnico, material e
financeiro para a rede escolar piblica, garantindo a acessibilidade e atendendo
as demandas e especificidades das etapas e modalidades da educagéo bésica
e integral, no que tange & quantidade de unidades educacionais e & qualidade
da infraestrutura dos estabelecimentos de educagéo basica publica.”;

quanto ao Ministério da Justiga, os recursos serfo aplicados na “...realizagéo
de reformas, reparos e manutengio das estruturas fisicas, recuperacéo da
capacidade de comunicag&o e légica, incluindo aquisigio de equipamentos de
tecnologia da informagéo, reaparethamento com mdéveis e veiculos e aquisicao
de material de consumo necessdrios as atividades administrativas e
operacionais da 5* Superintendéncia Regional da Polfcia Rodovidria Federal,
no Estado do Rio de Janeiro, que foi seriamente danificada com o alagamento
sofrido, das fortes chuvas na regido.”;

no tocante ao Ministerio da Salde, o crédito “...permitira, no Ambito do Fundo
Nacional de Saulde, a estruturagdo de unidades de atengdo bésica e
especializada em satide.”;

no ambito do MDA, serdo efetuados pagamentos “...de parcelas do Beneffcio
Garantia-Safra (Safra 2011-2012), de que trata a Lei n® 10.420, de 10 de abril



segue:

de 2002, para famllias de agriculiores participantes do Programa, de modo a
minimizar os efeitos, além das projegdes feitas por especialistas, da duragéo e
da intensidade da estiagem verificada nas localidades acometidas.”;

Os recursos em favor do Ministério do Esporie “...viabilizarfo a implantagdo e
modernizagdo de infraestrufura para esporte educacional, recreativo e de
lazer.”;

No tocanie ao Ministério da Integragdo Nacional, o credito possibilitard o
atendimento as populagbes vitimas de desastres naturais, notadamente nos
casos reconhecidos pelo Governo Federal como situagéo de emergéncia ou
estado de calamidade publica, tendo por consequéncia os riscos a que as
populagdes daquelas localidades estao expostas. Os recursos serdo aplicados
no pagamento do valor da ampliagdo do Auxilio Emergencial Financeiro (Lei n°
10.954, de 29 de setembro de 2004). Ademais, serdo desenvolvidas
“.intervengdes de resposta a desastres, tais como aquisicdo de alimentos,
disponibilizagao de cestas basicas e promocéo do abastecimento de dgua para
consumo, mediante distribuicAo de agua em carros-pipa, perfuragdo e
recuperagéo'de pogos e construg@o de pequenos sistemas de abastecimento
de agua, e o restabelecimento de infraestruturas locais avariadas, de forma a
evitar, inclusive, que os danos atualmente existentes resultem em prejuizos
maiores para as referidas estruturas fisicas.”;

no dmbito do Ministério do Turismo, o crédito “...proporcionara a execugéo de
investimentos em infrasstrutura turistica de forma a permitir a expanséo das
atividades e a melhoria da qualidade do preduto para o turista.”;

Por fim, no Ministério das Cidades, o crédito proposto viabilizara “...o apocio a
Politica Nacional de Desenvolvimento Urbano, por meio da implementagéo de
obras e agdes de infraestrutura urbana que visam melhorar as condicdes das

familias residentes nestes locais.”,

A Exposicdo de Motivos justifica a relevancia e urgéncia da Proposi¢ao conforme se

no que concerne ac MAPA, decorrem da necessidade de desenvolver agbes
para minimizar os efeitos das adversidades climaticas no meio rural em
diversas regides do pafs;

em relag@o Ministério da Educacio, ha necessidade de garantir a infraestrutura
no &mbilo da educagio basica e integral, sob pena de comprometimento da



eficacia da ag@o governamental em melhorar a qualidade do ensino bésico
brasileiro, que repercutird no processo de aprendizagem dos jovens e criangas
matriculados nas escolas publicas;

no &mbito do Ministério da Justiga, a relevancia e urgéncia justificam-se pela
indisponibilidade da estrutura da unidade que compromete a Operacio
Rodovida, coordenada pela Casa Civil da Presidéncia da Reptiblica com a
atuacéo de diversos Ministérios e entes, para atuago integrada na reducéo da
letalidade dos acidentes e do niimero de mortes nas rodovias, uma vez que
foram detectados diversos trechos criticos nas rodovias do Rio de Janeiro,
acarretando  dificuldades no deslocamento do efetivo policial e de
equipamentos para a realizagfo da fiscalizagfo da Operagao;

quanto ao Ministério da Salde, decorrem da necessidade de atuagéo imediata
do Governo Federal nas 4reas de atengfo bésica e especializada, para reduzir
o elevado potencial de riscos & satide publica da populagéio, e evitar efeitos
mais drésticos em termos de morbimortalidade;

no que diz respeito ac Ministério do Desenvolvimento Agrério, a relevancia e
urgéncia se justificam devido a intensidade do fendmeno da estiagem,
considerada a pior dos Ultimos cinquenta anos, e que comegou, ainda, na safra
2011/2012, exigindo interveng&o imediata para garantir a sobrevivéncia da
populacao,

no tocante ao Ministério da Educagdio, afirma-se que a medida atende &
necessidade de disponibilizar espagos esportivos modernos contribuindo para
reduzir a excluséo social e o risco social e a melhoria da qualidade de vida da
populagao,

ja em relagéo ao Ministério da Integragdo Nacional, a relevancia e urgéncia sdo
justificadas na exposigdo de motivos pelas “..graves consequéncias e os
sérios transtornos oriundos dos desastres naturais, sendo a atuacgio
governamental essencial para minorar os efeitos acarretados aos moradores
das localidades prejudicadas, como a caréncia de alimentos, de agua para
consumo e a recuperacéo das estruturas fisicas avariadas.”;

no caso do Ministério do Turismo, justifica-se a medida pela necessidade de
incrementar a infraestrutura turistica em diversos locais em fungo da

realizagéo da Copa do Mundo no Brasil em 2014;



¢ por fim, quanto ao Ministério das Cidades, a relevéncia e urgéncia da matéria é
justificada em decorréncia da necessidade de minimizar os riscos decorrentes
das precarias condi¢gdes sanitarias, de habitabi[idadé, mobilidade e
acessibilidade nos centros urbanos.

Il - SUBS{DOS REFERENTES A ADEQUACAO FINANCEIRA E ORCAMENTARIA

De acordo com o art. 5° da Resolugdo n° 1, de 2002, cabe & Comissdo Mista de
Planos Orgamentos Pulblicos e Fiscalizagio emitir parecer Onico & medida provisoria no prazo
previsto, suspenso durante o recesso do Congresso Nacional, manifestando-se sobre a matéria,
em itens separados, quanto aos aspectos constitucional, inclusive sobre os pressupostos de
relevancia e urgénecia, de mérito, de adequagao financeira e orgamentdria e sobre o cumprimento
da exigéncia prevista no § 1° do art. 2° do mesmo diploma legal.

Estabelece também o § 1° do art. 5° que:

*§ 1° O exame de compatibilidade e adequagao or¢amentaria e financeira das Medidas
Provisérias abrange a andlise da repercusséio sobre a receita ou a despesa publica da Unido e da
implicagao quanto ao atendimento das normas orgamentdrias e financeiras vigentes, em especial
a conformidade com a Lei Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual,
a lel de diretrizes orgamentarias e a lei orgamentdria da Unigo.”.

Esta Nota Técnica objetiva fornecer os subsidios acerca dos aspectos referentes &
adequagéo financeira e orgamentaria da medida proviséria em exame, na forma exigida pelo art.
19 da Resolugdo, e a sua conformidade com as leis do Plano Plurianual, de Diretrizes
Orgamentarias e do Orgamento Anual e também com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000).

As medidas provisérias, na forma estipulada pelo art. 62 da Constituigdo Federal,
podem ser editadas em caso de relevancia e urgéncia. Os créditos extracrdindrios, delineados no
art. 163. § 3° da Carta Magna, somente sdo admitidos para “...atender a despesas imprevisiveis e
urgentes, como as decorrentes de guerra, comogao interna ou calamidade publica, observado o
disposto no art. 62.”. Assim, nota-se que o crédito extraordindrio, além da relevdncia e urgéncia
conferidas as medidas provisérias em geral, tem como requisito préprio e indispensdvel a
imprevisibilidade das despesas nele contidas.

Na andlise mais imediata das despesas contidas na Proposicdo em tela, nota-se que

aquelas relativas as agdes de defesa civil, voltadas & resposta aos desastres e a reconstrugéo de



areas atingidas no &mbito do Ministério da Integragéo Nacional, parecem atender aos requisitos
constitucionais de relevancia, urgéncia e imprevisibilidade, como & caracteristico das intervengdes
governamentais decorrentes do reconhecimento de situagbes de emergéncia e de estado de
calamidade pablica.

Ademais, na justificativa quanto as despesas objeto do referido crédito extraordindrio,
percebe-se que a Exposi¢do de Motivos somente procura pautar tais despesas no ambito de sua
relevancia e urgéncia, ndo se pronunciando quanto a sua indispensavel imprevisibilidade.

Portanto, esses so as informagdes que apresentamos para subsidiar a apremagao da
Medida Proviséria n® 637, de 30 de dezembro de 2013.

Brasilia, OSiifgverelro de 2014.
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